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INTRODUÇÃO

A pesquisa abordará a importância de se analisar as prerrogativas que o nosso ordenamento jurídico apresenta ao credor que possui dívida a ser recebida de devedor que venha a óbito.

O Código Civil de 2002 assim como o Código de Processo Civil, regulamentar-se-á quanto às formas adotadas para tal finalidade.

Através do fato morte do devedor, dever-se-á desaparecer somente as responsabilidades de direito pessoalíssimo e intransmissível, como por exemplo, o nome, a imagem e a dignidade, porém, revela algumas ações e procedimentos de efeito jurídico a serem observadas, que são primordiais a concretização do recebimento da dívida, uma vez que, não se extingue a obrigação pecuniária assumida em vida.

Diante disto, a proposta de pesquisa é encontrar através da visão legal, doutrinária e jurisprudencial, a melhor solução para o seguinte problema: Quais os meios utilizados pelo credor para recebimento da dívida após o falecimento do devedor? 

O objetivo geral terá como ponto fundamental analisar os meios existentes no ordenamento jurídico que auxiliarão o credor ao recebimento da dívida.

Para alcançar o intuito deste objetivo, dever-se-á especificadamente contextualizar o processo de habilitação do credor em face do espólio; demonstrar o procedimento bem como as formas utilizadas pelo credor para receber a dívida e apresentar os responsáveis pelo pagamento da dívida do de cujus.

Enfatiza-se que a pesquisa se justifica no fato de que, diante do fato morte de um indivíduo devedor, entende-se injusto que o credor fique prejudicado na falta do recebimento devido de seu crédito. Partindo deste pressuposto, o ordenamento jurídico busca assegura que cabe ao espólio ou herdeiros o cumprimento da obrigação do devedor falecido. Assim sendo, buscar-se-á no conhecimento de diversos estudiosos pesquisados o esclarecimento confiável a título de subsídio a outros futuros pesquisadores do assunto. 

Como hipótese de solução para o problema proposto, diante de uma prévia análise do tema abordado, encontrar-se-á resposta no sentido de que, quem responderá pela dívida do devedor falecido será o espólio, que juridicamente, entender-se-á por todos os bens, direitos e obrigações, deixados pelo devedor falecido.

REFERENCIAL TEÓRICO

A pessoa devedora enquanto viva tem em seu patrimônio a garantia de seus credores, e, após o fato morte, não se deverá considerar quitadas e pagas suas dívidas, pois os credores continuam com o direito de cobrarem, em detrimento da teoria da continuação da pessoa, na qual se compreenderá que a pessoa do herdeiro substituirá a pessoa do de cujus. Verificar-se-á que desde a antiguidade já existia a preocupação com esta real e inevitável situação.

O princípio da responsabilidade patrimonial foi consagrado, inicialmente, na Lex Poetelia Papiria, de 428 A.C., que aboliu a execução das obrigações sobre a pessoa do devedor, deslocando-a para os bens do devedor, ralçando o seu caráter patrimonial. Essa transformação foi observada no Corpus Iuris Civilis, do século VI de nossa era, que concebia a obrigação como provinda da vontade, sujeitando o devedor a uma prestação, garantida por seu patrimônio. O direito moderno conservou essa noção, consagrada no Código de Napoleão, do direito francês, cujo art. 2.093 dispõe: “Pelo inadimplemento das obrigações respondem todos os bens do devedor”. Sendo a herança o acervo de bens que constitui o patrimônio do falecido, responde ela, consequentemente, por seus débitos, como dispõem os  arts. 1.997 do Código Civil e 597 do Código de Processo Civil. (GONÇALVES, p. 530, 2011)

No direito das sucessões, que está regulamentado no Livro V do atual Código Civil brasileiro (arts. 1.997 a 2.001, CC/2002), estabelece os critérios a serem adotados para o pagamento de dívidas contraídas pelo devedor antes do seu falecimento.

Por inteligência de seu artigo 1.997, alega que “a herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido; mas, feita a partilha, só respondem os herdeiros, cada qual em proporção da parte que na herança lhe coube”.

Mediante entendimento do marco teórico escolhido, Sílvio de Salvo Venosa em seu Direito Civil : direito das sucessões Vol. VII 5ª edição, compreender-se-á pela primeira parte do mencionado artigo que,  neste momento quem responsabilizar-se-á pela dívida será a herança, 

a qual consiste numa universalidade que engloba direitos e obrigações, créditos e débitos. (…) a lei atribui uma espécie de personalidade à herança. (…) uma personificação para fins processuais. (…) no processo de inventário, recebe o nome de espólio. O espólio é o conjunto de direitos e deveres pertencentes à pessoa falecida, ao autor da herança. Trata-se de uma massa patrimonial que permanece coesa até a atribuição dos quinhões hereditários. Até a partilha. (VENOSA, p. 413, 2005)

Agora, após ter sido realizada a partilha, adota-se o critério do mencionado na segunda parte do artigo, alegando que, neste outro momento, quem se responsabilizará pela dívida, serão os herdeiros, na medida de seus quinhões hereditários.

Processualmente, para fazer valer o direito ao pagamento de dívidas nestas condições, buscar-se-á previsão legal no Código de Processo Civil, em seus artigos 1.017 a 1.021, reiterando o assunto e normatizando a parte procedimental.

Antes de aberto o inventário as dívidas do de cujus podem ser cobradas da sucessão. Antes de nomeado o inventariante, a ação é proposta contra os herdeiros. Depois de aberto o inventário, torna-se prevento o juízo para todas as ações em que o espólio for réu (CPC 96). A representação do espólio passa a ser feita pelo inventariante (CPC 12 V). Tratando-se de dívidas líquidas e certas, cabe a habilitação nos próprios autos do inventário. Não havendo o reconhecimento da dívida o herdeiro, é necessária a propositura da ação de cobrança e a reserva de quota determinada dos bens da herança. (DIAS, p. 573, 2011)

A regra é o credor se habilitar no momento do inventário e antes da liquidação, por questão de maior agilidade e economia, contudo, não se trata de uma exigência obrigatória, podendo ter a opção de se utilizar dos meios executórios normais disponíveis para receber seu crédito, “se munido de título hábil, requerendo, nesse caso, a penhora no rosto dos autos do inventário”. (GONÇALVES, p. 533, 2011).

Portanto, somente será partilhado, o restante dos bens do espólio, ou seja, o que sobrar após terem quitadas todas as dívidas, se por um acaso, não houver mais saldo após o pagamento de todas as dívidas do de cujus, os herdeiros considerar-se-ão sem herança. 

METODOLOGIA

Para que ocorra validação da pesquisa será utilizado como método científico o dedutivo, pois serão utilizadas fontes secundárias como os diversos doutrinadores que serão pesquisados para obter diretriz quanto a solução do problema relativo ao tema proposto, partindo do geral para o específico e ainda como método indutivo, deverá ser verificado que será embasada por pesquisas em fontes primárias como a Constituição Federal da República do Brasil de 1988, o Código Civil Brasileiro, o Código de Processo Civil Brasileiro, partindo do caso específico para o geral. Como apoio metodológico observar-se-á o manual adotado pela Ulbra.  
Para o marco teórico escolhemos embasar na teoria do autor Sílvio de Salvo Venosa no livro Direito Civil: direito das sucessões Vol. VII 5ª edição, para conseguirmos fundamentar a construção do presente projeto e alcançar uma solução para o problema proposto baseando-se na teoria do referencial teórico indicado.

A pesquisa será bibliográfica, teórica e qualitativa, considerando que o assunto é relevante ao conhecimento de qualquer estudioso do direito, devendo ser abordado o problema, que é estabelecer quais os meios utilizados pelo credor para recebimento da dívida após o falecimento do devedor.

O projeto de pesquisa possui caráter interdisciplinar, o qual abrangerá todas as disciplinas que deveremos vislumbrar durante o primeiro e segundo semestre do ano letivo do exercício de 2013 no Curso de Direito, sendo que algumas mais relacionadas ao tema proposto, tais como, Direito Civil (Sucessões), Direito Processual Civil, dentre outras.

Seremos orientados pela colaboração dos professores orientadores do curso, com a finalidade de auxiliar nas dificuldades relativas à pesquisa, nos indicando os melhores caminhos a serem percorridos para a elaboração da pesquisa.

CRONOGRAMA

	Atividades
	2011

	
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov

	Delimitação do objeto de estudo, definição do tema/problema.
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Levantamento bibliográfico.
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração das etapas constituintes do projeto de pesquisa.
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Aprofundamento dos pressupostos conceituais e teóricos do projeto.
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Orientação do Pré-Projeto
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Entrega do Pré-Projeto
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração do Projeto Interdisciplinar
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Levantamento Bibliográfico
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Orientação do Projeto Interdisciplinar
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Entrega definitiva do Projeto Interdisciplinar
	
	
	
	X
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